
FARÁG, FERREIRA & VIEIRA

ADVOGADAS E ADVOGADOS

 

 

Brasília/DF – São Paulo/SP – Rio de Janeiro/RJ – Cuiabá/MT 

www.farag.com.br – farag@farag.com.br 

P
ág

in
a1

 

DA CONSULTA 

DA ANÁLISE 

Nota Técnica n° 01/2020 

 

 

 

  Trata-se de consulta formulada pela SEAM para 

esclarecimento quanto a paridade e a promoção e a progressão regulamentado 

pela Lei n° 16.414/2016 que regulamenta as carreiras de Engenharia, 

Arquitetura, Agronomia e Geologia, estruturando, dentre outras atribuições, a 

progressão, a promoção e a paridade para os referidos cargos em comparação 

aos preceitos da Lei n° 14.591/07. 

 

 

A Lei 16.414 de 01 de abril de 2016, dentre outras previsões, 

dispõe sobre a quadro de profissionais de engenharia, arquitetura, agronomia e 

geologia, com plano de carreira, reenquadra cargos e funções de especialista em 

desenvolvimento urbano, já em seu art. 2° prevê as generalidades que permeiam 

os cargos, senão vejamos: 

Art. 2º Fica criado o Quadro de Profissionais de 

Engenharia, Arquitetura, Agronomia e Geologia - QEAG, 

composto por carreira e cargo multidisciplinar de 

Profissional de Engenharia, Arquitetura, Agronomia e 

Geologia, de provimento efetivo, na conformidade do 
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Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, 

símbolos e formas de provimento. 

§ 1º Considera-se multidisciplinar a aglutinação de 

diferentes disciplinas de naturezas diversas dentro de uma 

determinada área de concentração. 

§ 2º Para os fins deste artigo, considera-se disciplina as 

diversas formações previstas no Anexo II desta lei. 

Sendo assim, após investidura em quaisquer dos cargos 

regulamentados Lei 16.414/2016, o servidor deverá cumprir 18 meses de 

efetivo exercício em cada nível para fazer jus a progressão para a categoria 

seguintes. 

Considerando esse ponto, registre-se que a Lei 16.414/2016 

prevê os seguintes níveis de progressão para os Quadros de Profissionais de 

Engenharia, Arquitetura, Agronomia e Geologia – QEAG: 

Art. 4º A carreira de que trata o art. 2º, nos termos do 

disposto no Anexo l desta lei, é constituída de 4 (quatro) 

Níveis, identificados pelos algarismos romanos I, II, III e 

IV, contando cada um dos Níveis com Categorias, na 

seguinte conformidade: 

I - Nível I: 5 (cinco) Categorias; 

II - Nível II: 5 (cinco) Categorias; 

III - Nível III: 4 (quatro) Categorias; 
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IV - Nível IV: 3 (três) Categorias. 

Parágrafo único. Todos os cargos situam-se inicialmente 

na Categoria 1 do Nível I da carreira e a ela retornam 

quando vagos.  

Assim, para promoção dos servidores investidos nos cargos da 

Lei em comento, realiza-se por meio da passagem do profissional de um nível 

para a primeira Categoria do Nível imediatamente superior, em razão de sua 

permanência mínima de 18 meses exigido na Categoria e do resultado das 

avaliações de desempenho, associado à apresentação de títulos, certificados de 

cursos e atividades. 

Ademais, importa mencionar que antes da entrada em vigor da 

Lei 16.414/2016, vigorava para os cargos de especialista em Desenvolvimento 

Urbano, nas disciplinas Engenharia, Arquitetura e Agronomia, os preceitos da 

Lei 14.591/07, que dispunham de regas divergentes em casos de Progressão, 

Promoção e Paridade. 

Na Lei de 2007 o período exigido para a promoção de categoria 

do servidor dentro de um nível era de 2 anos, conquanto que na nova lei (Lei 

16.414/2016) é apenas de 1 ano e 6 meses (18 meses) conforme disposto no 

art. 27. 

Considerando tal ponto, os servidores ativos, que optem pela 

troca de regramento da lei antiga para a lei de 2016 terão de cumprir períodos 

menores em determinada categoria para obtenção do benefício. 
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Registre-se por oportuno que o servidor regido pela Lei 

14.591/07, devem manifestar seu aceite e interesse em adequar-se as novas 

regras previstas conforme disposto no art. 25, caput, a seguir: 

Art. 25. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo 

de Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas 

disciplinas Engenharia, Arquitetura e Agronomia, 

integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Superior, nos 

termos da Lei nº 14.591, de 2007, no prazo de 90 (noventa) 

dias, contados da publicação desta lei, poderão optar pela 

nova carreira de Profissional de Engenharia, Arquitetura, 

Agronomia e Geologia e por receberem sua remuneração 

de acordo com os valores constantes do Anexo III desta 

lei, observadas as regras para as respectivas jornadas. 

Assim, mediante aceitação, os servidores titulares de cargo 

efetivo de carreira de Profissional de Engenharia, Arquitetura, Agronomia que 

optarem pela integração à nova lei serão acomodados  na nova situação devendo 

seguir a seguinte tabela de Níveis e Categorias para promoção, progressão e 

paridade.

I - Nível I: 

a) Categoria 1 - de Q 1 para QEAG 1; 

b) Categoria 2 - de Q 2 para QEAG 2; 

c) Categoria 3 - de Q 3 para QEAG 3; 

d) Categoria 4 - de Q 4 para QEAG 4; 

e) Categoria 5 - de Q 5 para QEAG 5; 

 

II - Nível II 

a) Categoria 1 - de Q 6 para QEAG 6; 

b) Categoria 2 - de Q 7 para QEAG 7; 

c) Categoria 3 - de Q 8 para QEAG 8; 

d) Categoria 4 - de Q 9 para QEAG 9; 

e) Categoria 5 - de Q 10 para QEAG 

10; 

  

III - Nível III: 

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14591-de-13-de-novembro-de-2007
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a) Categoria 1 -de Q 11 para QEAG 11; 

b) Categoria 2 -deQ 12 para QEAG 12; 

c) Categoria 3 -de Q 13 para QEAG 13; 

d) Categoria 4 -de Q 14 para QEAG 14 

 

Nesse sentido e a título de exemplo, o servidor investido sob a 

regência da Lei 14.591/2007, que tenha cumprido lapso temporal e esteja no 

Nível II, categoria 5, por analogia, deveria ser reenquadradado ao Nível III da 

Lei 16.414/2016, vez que esta prevê lapso temporal menor. 

No entanto, isso não vem ocorrendo na prática, pois o 

reenquadramento ocorre sem obedecer o tempo e títulos que o servidor possuía 

na Lei anterior, de forma a violar o direito adquirido e rebaixar o servidor 

quando realizamos simples análise de uma Lei e outra. 

Em outro sentido, o servidor que tenha se aposentado durante 

a vigência da Lei 14.591/2007, caso opte, deveria ser abrangido pelas inovações 

trazidas pela Lei 16.414/2016 de modo a respeitar a paridade constitucional. 

Isso porquê, para fins de paridade, o servidor deve ser 

reposicionado para a categoria prevista na nova lei em conformidade com seu 

tempo de carreira reconhecido e integralizado. 

O direito a plena paridade e integralidade foram garantidos e 

mantidos de forma expressa e inequívoca pela Emenda Constitucional 41/2003. 

Sendo assim a paridade pressupõe uma relação prévia bem como o 

cumprimento de requisitos previstos em Lei que enseja a equiparação entre o 

servidor ativo e o inativo e entre servidores de mesmo cargo submetidos às 

mesmas exigências de evolução funcional. 
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DA CONCLUSÃO 
 

 

Diante das análises realizadas, conclui-se que as regras de 

progressão e promoção veiculadas na Lei 16.414/2016 são mais vantajosas e 

flexíveis tanto para os servidores ativos como inativos, porém se esse 

regramento fosse devidamente respeitado, o que não ocorre. 

Observou-se que para os ativos, sendo estes integrados nos 

moldes previstos no art. 25, poderão obter a promoção e progressão para níveis 

equiparados à nova lei em níveis e categorias superiores, uma vez que o período 

de necessário para concessão na Lei 14.591/2007 era superior ao atualmente 

previsto. 

Para os inativos ou aposentados, inclusive por previsão 

constitucional, estes deverão ser reenquadrados em níveis e classes superiores 

ao obtido quando da ocasião da aposentadoria, desde que preenchidos todos os 

requisitos. 

Nesse sentido, o escritório propõe ações judiciais individuais 

para as situação aqui abordadas, devendo a entidade encaminhar os documentos 

pertinentes dos associados interessados. 

É o parecer. 

São Paulo/SP, 01 de outubro de 2020. 
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